
LEI N° 1542/98

EM ENTA: Dispõe sobre as DTRETR1ZES
ORÇAM ENTÁRIAS do Município da 
Água Preta para o Exercício Financeiro 
de 1999 e dá outras providências.

O P Íâ ^ n ^ ^ O rB % ^ p s frC ÍP IO  DA ÁGUA PRETA , no uso de suas 
atribuições legais, faz sabetóW pC âm ara M ühj^palde Água Preta, aprovou e eu sanciono a 
seguinte Lei; if

S G ERAIS paraA r t  I o ^ E it^ .ie ^ l^ íè ç ^ a s , nos teijnos aesta te i , as 
elaboração do Orçamento d e^e^íS ncíp io , relativo ao Exercício d | 1

A rt. Orçamentária para o ^ ftÈ â ^ d ê d e  1999, as Receitas serão
orçadas seg ú n d o ^ sç í^ p g ^ a s  variáveis respectivas vige^ntÇ -e^^pho de 1998.

% . . . . . . .
*«ç • . S a  •

A rt 3“̂  N í ^ f t A ^ ^ s p e ^ ^ á ^ ^ d a  sem q j ^ ^ j a  definida a fonte de recurso 
respectiva '  “ ^  ^  ^  ^  ^

A rt. 4o - As d e sp e sa sp o d e ^ ^ » ^ ç i^ ía lin e n fè , no decorrer do Exercício, superar as 
Receitas, desde que o excesso M f e p ^  sejafií& ciàdà por operações de crédito.

A r t 5o - As despesas com custeio administrativo não poderão ter aumento superior à 
variação do índice inflacionário em relação aos créditos correspondentes na Lei Orçamentária de 
1998, salvo no caso de comprovada insuficiência decorrente da expansão patrimonial, de 
incremento físico de serviços prestados à comunidade ou novas atribuições recebidas no 
Exercício de 1998 e 1999.

A rt 6o - O Poder Executivo terá até o final do mês de setembro de 1998, para 
encaminhar à Câmara Municipal, Projetos de Lei dispondo sobre as alterações na Legislação 
Tributária.
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A rt. T  - Na Lei Orçamentária do Exercício de 1999, a discriminação da Despesa far- 
se-á por categoria de programação, indicando-se, para uma, no seu nível:

DESPESAS CORRENTES 
Despesas de Custeio 
Transferências C orrentes

DESPESAS DE CAPITAL 
Investim entos 
Inversões F inanceiras 
T ransferências de C api

§ 10 - A
elementos de N a titf^ * |&

§ V  >,“ 4 ^ p N p ^ s^ ;§ p fec e ita s , |érão  apresentadas c |f f< 
e v id e n c ia n d o -s e y tó tS ç i^ ^ p ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ã e  e o total do O rçaip

poijde ao agrupamentos de

átética e agregada,

■'-v*
% .J i} :''

A rt. ’ 8^ - r o j t í g , . d e  Lei Orçamentário p a r^ o ^ ^ ç ^ íc ià ; de 1999, será apresentado 
com a f o r m a ^ § ^ d |^ ^ ^ ^ p  descrito^jçjta Lei, aplicfdàofse>: no que couber, as demais 
disposições legais, p rihci^ íríen te as dgÉI 4.320/64.

A r t ,O ^J© c^tp^^d ic ionais te râo ^ iô ^^áriam en te , a forma, o nívei de
detalhamento, os nesta Lei.

A r t  10° - Respeitadas as limitaçoCs desta Lei, dos demais diplomas legais vigentes e 
das previsões de Receita, o Poder Executivo incluirá na Despesa Fixada no Orçamento do 
Exercício de 1999, os projetos apresentados, na forma estabelecida pela Secretaria dos Serviços, 
até o dia 30 de junho de 1998, pela comunidade organizada do Município

A rt. 11° - A Proposta Orçamentária conterá autorização ao Executivo para:

a) Corrigir os valores da Despesa e da Receita no período compreendido entre julho a 
dezembro de 1999, tomando por base a variação da UFIR no período supra indicado, ou por 
outro índice que venha a substituí-la;
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b) Suplementar as dotações orçamentárias até o limite de 40% (quarenta por cento) da 
Receita Prevista;

c) Realizar operações de crédito por antecipação da Receita, até o limite de 25% (vinte e 
cinco por cento) da Receita.

A rt. 12° - Se o Projeto de Lei Orçamentário para o Exercício de 1999 não for aprovado 
até o término do período legislativo do ano de 1998 e devolvido para sanção até o último dia 
útil de dezembro de 1998, fica o Chefe do Executivo Municipal autorizado a executar sua 
programação, obedecendo os limites de crédito orçamentários.

A rt. 13° - A
programação financeira de 
levando-se em conta o d

Parágrafo U n íi^ t:

_ recursos para cada Unidade Orçamentária dependerá de 
emborsò^estabelecida pelo Prefeito Municipal para cada bimestre,

da R eceita ;
• •

V#--
m-se do disposto^% ste artigo^ Oŝ  recursos destinados ao

ipSfeípio, par#as contas coirente||baq |pjá^fespectivas.
, transfe^dqs imediatamente após 

§ÉWèsi
■ - %gS8ÈS&

A rt. 1,4:“.~ - 
Lesgislativo, 
cada mês.

é& O rçam en tÍ&  do Podercorrespondentes às
s Créditos Adicionais, sffiB ^ ^ a ^ p à ssa d o s o dia (20) vinte de

a que se re íereesíe  artigo, para efeito de entrega 
poqer|0X ulÇápássar 10% ( ^  p‘or-Cento), do valor da previsão 

í PodeMExecutivo, tom a^p-se% òr base a Receita Orçamentária
mensal àquele podçr nact 
Orçamentária 
do mês antecedente.

A rt. 15° - Esta Lei entrâ em- vigòr na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal da Água Preta, em 01 de junho de 1998.

Prefeito
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